
EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2017
O projeto de lei complementar em epígrafe fica incluso de artigo na seguinte conformidade:

Artigo – Os integrantes das classes previstas nas alíneas “a” a “z.1” do inciso III do artigo 6º da Lei Complementar 1.044, de 13 de maio de 2008, com a redação dada pelo inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 22 de abril de 2014, terão seus rendimentos fixados nos termos da tabela abaixo:

ESCALA SALARIAL - EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	DENOMINAÇÃO
	REFERÊNCIA
	SALÁRIO

	Assistente Administrativo
	1
	2.004,72

	Encarregado de Setor Administrativo
	1
	2.004,72

	Chefe de Seção Administrativa
	2
	2.496,44

	Supervisor de Gestão Rural
	2
	2.496,44

	Assistente Administrativo de Gabinete
	3
	2.524,50

	Encarregado de Setor Técnico Administrativo
	4
	3.280,00

	Chefe de Seção Técnica Administrativa
	5
	3.454,75

	Assistente Técnico Administrativo I
	6
	3.502,62

	Assistente Técnico
	7
	3.505,58

	Diretor de Serviço
	8
	4.234,98

	Assistente Técnico da Superintendência
	9
	4.520,71

	Assistente Técnico Administrativo II
	9
	4.520,71

	Assistente Técnico Administrativo III
	10
	5.203,71

	Secretario Geral
	10
	5.203,71

	Diretor de Divisão
	11
	5.572,88

	Assistente de Supervisão Educacional
	11
	5.572,88

	Diretor de Escola Técnica - ETEC
	12
	5.574,40

	Assistente de Planejamento Estratégico
	13
	5.875,44

	Diretor de Departamento
	14
	7.235,44

	Vice-Diretor de Faculdade - FATEC
	15
	7.540,00

	Diretor de Faculdade - FATEC
	16
	8.970,00

	Assessor Técnico Chefe
	17
	9.397,58

	Assessor Técnico da Superintendência
	18
	9.669,74

	Chefe de Gabinete da Superintendência
	19
	10.408,00

	Coordenador Técnico
	20
	10.473,26

	Vice-Diretor Superintendente
	21
	12.042,91

	Diretor Superintendente
	22
	14.324,48


JUSTIFICATIVA

A emenda proposta, sugerida pelo Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza – SINTEPS, visa garantir reposição salarial aos servidores.

As classes em confiança não tiveram qualquer tipo de recomposição salarial nos últimos, com a aprovação deste projeto de lei complementar, para garantir um tratamento isonômico a todos os servidores da autarquia, é importante reconhecer o trabalho destes servidores que se dedicam ao máximo na oferta de uma educação técnica, tecnológica e profissional pública de qualidade.

Sala das Sessões, em 30/8/2017.
a) Carlos Giannazi


